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14/144% 044;
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

Gabinete Vereador Wadih Mutran
01 -
01-009ie5997PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de iluminação em todos os abrigos de ponto
de ônibus localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Art. 1° - Torna obrigatório a instalação de iluminação
em todos os abrigos de ponto de ônibus localizados no Município de São Paulo.

Art. 2° - A iluminação mencionada no artigo anterior,
poderá ser efetuada pelo Poder Público ou por Empresas Privadas, sendo que
estas possuirão o direito de explorar a publicidade nos pontos de ônibus.

Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, .24 ok '40-en-14k) 044 1.
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem como objetivo melhorar as condições dos pontos de
11/ ônibus do nosso Município, oferecendo aos usuários mais conforto e segurança para

aqueles que ficam no ponto de ônibus durante o período noturno.

São muitos os pontos de ônibus fixados em locais abandonados e sem
iluminação, proporcionando melhores condições para a ação dos bandidos e marginais
contra os usuários de ônibus.

Deste modo, por trata de matéria de grande envergadura social, apelo
aos nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

Cá). 0522

feur.amo I a•rvIço ertlice da CIOS.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 94 de 19 97	 03  /  03 	 / 97 	 (a) 	
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 03-03-97

PL. 737/93

0)'
ADEL/NA CICONP

Reg. 100.4" 

ATm

411 Com. do Cousit. o Justicx!

_r_lia4

LUIZ ARElAwuE CARVALHO
te. Uca. Leg. Cinta - A.T. M.
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PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

oler	 Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

2/0/0 3/q4

A44 '144;
Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça*-
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 94/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, dispondo sobre a obrigatoriedade de instala4o
de iluminaço em todos os abrigos de pontos de :.inibus
localizados no. Município de Seio Paulo, facultando a sua
efetivaç"ão pelo Poder Piiblico ou por empresas primadas, que
t • r"ão direito a veicular publicidade nos pontos de
Por se tratar de matéria sujeita ao quc;rum de maioria
simples para deliberaç"ão, é 	 dispensada a motaç"ão 	 em
Plenário, cabendo tal prerro qativa	 Comisses Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
A matéria é de inegável interesse da comuna, estando
amparada no art.13,	 da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
Sala da Comisão,o(	 stituição e justiça, 03/ o6Ifi

— RELCOM
17-0235/1997

wADiH muneriNcds/p10094a7
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DA COMISSn DE CUTTEIIIU1ÇçX E

VOTO CONTRÀRIO DOS VER.JOSÈ MENTOR, EDIVALDO ESTIMA E MARIA HELENA

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •.Q. 094/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, dispondo sobre a obrigatoriedade de in3ta.1a4o
de iluminaç'ão em todos as abrigos de pontos de '	rl:i:bUs
localizados no Município de 	 S2{o Paulo, e dá	 outras
providências.
Apesar da nobre intenço de seu autor, o projeto n7kJ tem
condiç ges de prosseguir, porque esbarra em dispositivos
legais, como demonstraremos a seguir.
Ao dispor sobre a instalaço de iluminaço em todos os
abrigos de pontos de .inibus, localizados no Município de S"ão
Paulo, facultando a sua efetivaço pelo Poder KLblico ou por
empresas privadas, que tero direito a veicular publicidade
nos pontos de 6nibus 7 a propositura adentra na competência
exclusiva do Executivo para iniciar as leis que disponham
sobre serviços consubstanciada nas disposiç ges dos
arts. 37 7 §29., IV e 69, I, da Lei Orgânica do Município de
S'ão Paulo.
Sobre a competência do Executivo, como administrador -,....hefe
do Município, temos a valiosa liç'ão do saudoso mestre Hely
Lopes Meirelles:

"A execuço das obras e serviços pk"iblicos
municipais está sujeita, portanto, em toda a
sua plenitude, à direço do prefeito, sem
interferência da Câmara, tanto no que se
refere às atividades internas das repartiçges
da Prefeitura	 (serviços burocráticos	 ou
técnicos) quanto	 às atividades	 externas
(obras e serviços - páLaj..)s) que o Município
realiza e p ge à dispósiço da coletividade."
(in	 "Di -reito	 Municipal	 Brasileiro",
ediç"ão, Malheiros, 1:ág.553).

vista do exposto, o projeto n'ão . 'detém condiç ges de
converter-se em lei, face ao vício de iniciativa, por ofensa
ao disposto nos arts. 37, §2R, IV e 69, I, da Carta Magna de
32io Paulo e por ferir o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado nos
artigos 29. da Carta Magna da Repk5blica e 69. da Lei Orgânica
do Município.
Pelo exposto, somos	 J.7	 RELCOM
PELA ILEGALIDADE.
Sala da( omiss'ão de Constituiço e ~j.ça,,,	

(17-0236/1997
J.7	 RELCOM

ELAI-Dtz Rst.-ssoR_AA



Ao nobre Vereador
para relatnr

•••
•

)	 pC2

Transporte 8

P A Ut
o

,r)

A nouIR Comissào de Trânsito,
ram • perte e Atividade Económica,

Em . O (O/ O Ef q+

HELENA" DAVANZO
Airalatente Parlamentar

E fraljee/  47/-
e Atividade i_r, r	 .s2c1h
Errai j(26____I "11

:II
osm, i iOS - l .çi Jút' OR

il
8W-Ite; 'Lio

Recebido na Comissão de
Trânsito, di

r

—

AA

CA ‘vii

falhas de



amara AuticOafai
i!! l'l0212111 1 .,1

át. Ir,ij~V:
'!"'',' 1,"n1-044"

PRORROOAC.40 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•	 Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em	 / O / 97

Vereador José .iiviani~r a z
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DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0094197

Visa o projeto de lei em tela, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran, tor-
nar obrigatória a instalação de iluminação em todos os abrigos de ponto de ónibus
localizados no Município de São Paulo, a qual poderia ser efetuada pelo Poder
Público ou por empresas privadas, sendo que estas possuiriam o direito de explo-
rar a publicidade nos pontos de ónibus.

O autor argumenta em favor de sua iniciativa que tem ela o objetivo de propi-
ciar melhores condições aos pontos de ônibus do nosso Município, oferecendo aos
usuários mais conforto e segurança.

O PL 0094197 foi apreciado pela douta Comissão de Constituição e Justiça,a	 que concluiu pela sua legalidade, amparada nos artigos 13, I; 37 "caput • e 179, IV,
da Lei Orgânica do Município.

Compete agora à Comissão de Trânsito, Transporte e AtMdade Económica
dar seu parecer.

Apesar das meritórias intenções do autor da propositura em questão, ela
deixa implícita, quando instalada a iluminação pela iniciativa privada, que a perma-
nência da publicidade destas empresas nos pontos de ónibus seria 'ad eternurre,
sem qualquer outra contrapartida em termos de conservação e manutenção.

Assim sendo, propomos o seguinte substitutivo ao projeto em tela:

SUBSTITUTIVO n°	 da COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATMDADE ECONÔMICA AO PL N° 0094197

DispOe sobre a obrigatoriedade de instala-
-47 çãore—m'rciló'sNirárigos de ponto de ôni-

bus localzados no Município de São Paulo,
e dá outras providencias.

ler
A Cámara IviunIcipal de São Paulo

DECRETA

M. 1° - Torna obrigatória a instalação de iluminação em todos os abrigos de ponto de Ónibus
locaizados no Municipio de São Paulo.

M. 20 -A Instalação de iluminação nos abrigos de ponto de ônibus poderá ser efetuada pelo
Poder Púbico ou por Empresas Privadas, sendo que estas possuirão o direito de explorar a pubici-
dada nos abrigos de pontos de Ónibus.

17	 RELCOM
17-5038/1997

CóD. 0522
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§ 1° - A exploração de publicidade nos abrigos de ponto de Ónibus, por parte de Empresas
Privadas, terá como contrapartida, além da instalação da iluminação, a manutenção de seu perfeito
funcionamento .

§ 2° - O descumprimento das condições estabelecidas como contrapartida, implicará, no
caso das Empresas Privadas, perda do direito de exploração da publicidade nos abrigos de ponto
de ônibus.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente matéria no prazo de 90 dias após a
pubbcação desta Lei.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubbcação.

Art. 6° - Ficam revogadas as disposições em contrário.'

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica , em )2108(40-,

•

CÔO. 0522



J
OSM R MOSCON JÚNIO

SECRETA9.1

pra, r. s. HANASHIRO

Of. Adm. Geral Ia

a
L.

À	 de
rinanri, 

Em,  "AO .....	 ,

Recebido lu. pornissão de

Finanças	 dr;:,,,arnento

fe#012-1?".q./.12,451:1	 :4•9 -.......

. «obre VereedorjWOUv.
sí1r4 relatar.

&Ia da Comissãd dê Firiattças è Ottáffigi
s.2,2( o	 9 9-

ifttotékfita

me0•••••••n•n•n•••nn

r'-..1CIPAL DE S/O PAULO
dc1 , 1 4	 1 n 11.1

ad o ( 	 fõ 1 tia de	 N'
•	 a . •	 C 2 21 D9

ISAM P S. HANASH1R0
Oi. Aum. Geral RI	 •



n•••••Relatar

v

Fofha n • ja	 do rimo• 	 •

9_g doi9

funr:ionária	
_	

5:*	 91.1
11~á Nib

4 '..)111110111Pl"
1111P s'4.•

'41.1b111/#1
nnaffl AtnicOal 9471 PAAttio

S6 -PAR
I6-0909/1997	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

ft
PROJETO DE LEI N2 94/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, disp5e sobre a obrigatoriedade de instalação de ilu-

minação em todos os abrigos de ponto de ônibus localizados no Mu-

nicípio.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçaies orça-

mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em oêi/C

Presidente -

V.,gd

17 - RELCOM
,17-2166/1997
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Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando co- pia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

17-09-97

2JIARGARff(44.1ISTS DA SILVA
Chefe de	

Técntea III

.....	 neela data
doce_err,t	 . ...	 . • .1	 de	 Informação

	  ; 	 4.4
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	cBJ$T1NO SOUZA  SANTOS
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Folha n", 	 do proc. I

ne. 	 O9 Li 	 de 199'1

2d5nam AuticOafa
São Paulo, P-D- de setembro de 1.997.

lis	 OF-LEG3
OFICIO N.0670/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em 17 de setembro do corrente,
de acordo com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 094/97, de autoria do Vereador
Wadih Mutran - dispondo sobre a obrigatoriedade de
instalação de iluminação em todos os abrigos de ponto de
ônibus localizados no Município de São Paulo, e dando outras
prov idências.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

—/JÚ JeOLF0

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Y si nte
:LO RpDOLF0
:resiètente

krms
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	 Cópia autêntica LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

I DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Có p ia extraída de fls.

8/9 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 094/97). Dis p6e sobre a

obrigatoriedade de instalação de iluminação em todos os

abri gos de ponto de ônibus localizados no Municí p io de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 12 - Torna obrigatória a instalação de

iluminação em todos os abrigos de ponto de ônibus localizados

no Município de São Paulo. Art. 22 - A instalação de

iluminação nos abrigos de ponto de ônibus poderá ser efetuada

pelo Poder Pdblico ou por Empresas Privadas, sendo que estas

possuirão o direito de explorar a publicidade nos abrigos de

pontos de ônibus. % 12 - A exploração de publicidade nos

abrigos de ponto de ônibus, por parte de Empresas Privadas,

terá como contrapartida, além da instalação da iluminação, a

manutenção de seu perfeito funcionamento. % 22 - O

descumprimento das condiç6es estabelecidas como contrapartida,

implicará, no caso das Empresas Privadas, perda do direito de

exploração da publicidade nos abrigos de ponto de ônibus. Art.

32 - O Poder Executivo regulamentará a presente matéria no

prazo de 90 dias após a publicação desta lei. Art. 42 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta de

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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KATHYA. Pirio -0 ES.DE SOUZA Assistente Parlamentar padrão "02PA-5-A"

Auktenta Parlamentar
extraí a presente cópia fielmey de fls. do livro competente

\\0 ,11 . . , \ A, - '()

n2 49 e	 digitei. Eu,	 ..	 -A,:;:. 1r,-.	 , ... Oficial Legislativo- Â•Ái..1..

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registr_JuirOnb e ,- umentos

MAI2GARE.TE NtINS DA SILVA	 ~—WIF
Legislativos,	 • G, beft	 5;!‘,.:,,,••1;ëcnica	 . . . . Visto, LEIL:'	 MACI.t\PC) 	

áir2i.Or TWiléO . t11: DePt:O.ul. 7

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Munici pal de São Paulo.-

krms

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos A. Pletz Neder.

padrão "OPA-9-C" a conferi.'Spadrão "OPA-9-C" a conferi. S

n2 49 e digitei. Eu,

9 Paulo, 17 de setembro de 1997.Paulo, 17 de setembro de 1997.

Oficial Legislativo



1;-~

.! ionellillt
rige0.,, 

;:041111001k.n„
.1Ç iiitir4;4n111.40

-N 1111b004;
:1~,1

4L j
amara Aliuia Ao At%

Ak-;

Folha tr.	 proc„3

n • .	 O 9 	 de 1991 I

DE 19LEI 142 DE	 DE

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de iluminação em todos
os abrigos de ponto de ônibus
localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Cásmara nos termos do inciso I, do

art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Torna obrigatória a instalação de
iluminação em todos os abrigos de ponto de ônibus localizados no
Município de São Paulo.

Art. 22 - A instalação de iluminação nos abrigos de
ponto de ônibus poderá ser efetuada pelo Poder Público ou por
Empresas Privadas, sendo que estas possuirão o direito de
explorar a publicidade nos abrigos de pontos de ônibus.

9 i2 - A exploração de publicidade nos abri g os de
ponto de ônibus, por parte de Empresas Privadas, terá como
contrapartida, além da instalação da iluminação, a manutenção de
seu perfeito funcionamento.

9 22 - O descumprimento das condições estabelecidas
como contrapartida, implicará, no caso das Emp resas Privadas,
perda do direito de exploração da publicidade nos abrigos de
ponto de ônibus.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente
matéria no prazo de 90 dias após a publicação desta lei.
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nnam AmicOal
Art. 42 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaçCies orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

•

publicação.

contrário.

de 1997.

Art. 52 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua

Art. 62	 - Ficam	 revogadas as	 disposiç5es em

Câmara Municipal de São	 Paulo, 17 de setembro

O Presidente,
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• RECEBI EAS:Anexo:

COO. 0553

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

22	 seterbro	 97.
São Paulo 	 de 	 de 19 	

•

22.09.97
670/97

Recebi oficio Leg.3 n 2	de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei
• 94/97

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2
ao vereffior Wadth Mutran.

de autoria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

CYYIo processo n9 	 deu 	 10 	 (a) 	 v- 	
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

À ATM - Senhor Assessor Chefe:

Para as devidas providencias, tendo em vista o re-

cebimento de veto total, aposto pelo Executivo.

10.10.97

MARGARET5~0-SDASILVA
Chefe e,	 Técnica

•
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SEGUE./M	 juntado 	  nesta data, 	 documento .$ 	 e papel para Informação, rubricado  5
I sob folha 5.7 	 n2
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a 1
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•Enii4	 10
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São Paulo,10 deNtIMOde 1997
GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .2 2. n.o 1 9 5 5 7
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i5-021.8/i997

\

LIDO HOJE
AS COMISSÕES DE:

... :•?'.'"1"`rv "f=z g ... . !-(3 . n . .,t ....

\
	  AI .. .	 .

! .....,,:.‘..i....,;_, . 0:gpor ~rresi_ ente-4-y.f.ci

•	 - ... __ ........	 _ ..,-;----,--,-- ....
p R , n -r T._	

Tenho a honra de acusar o recebimento
e--erf	

i

18 /Leg . 3/0670/97, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da Lei
aprovada por essa Egrégia Câmara, de acordo com o inciso
I do artigo 84 do Regimento Interno, relativa ao Projeto
de Lei n° 94/97.

De autoria de ilustre integrante
dessa Colenda Casa, Vereador Wadih Mutran, o projeto
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de
iluminação em todos os abrigos de ponto de ônibus
localizados no Município.

Embora reconhecendo os meritórios
propósitos visados por seu autor, sou compelido à vetar o
texto aprovado, na integra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público, nos termos do
disposto no artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Observa-se, de pronto, que o projeto
111, em foco trata de serviços públicos, cuja iniciativa é

privativa do Prefeito, por força do previsto no artigo
37, parágrafo 2°, IV, da Lei Orgânica deste Município.

Resulta, pois, inequívoca a invasão
pelo Legislativo na esfera de competência do Executivo,
evidenciando-se a inconstitucionalidade do projeto, por
violação do princípio constitucional que assegura a
independência entre os Poderes, contido no artigo 2° da
Constituição e repetido no artigo 6° da Lei Orgânica

EDIÇÃO DE ANAIS 
unicipal.

Além de juridicamente inviável, o
projeto	 mostra-se	 inconveniente	 e	 inoportuno,

	

10 OUT 1997	 ecomendando-se, pois, sua total impugnação.
De	 fato,	 conforme	 manifestação

	

- DT. 10 -	 apresentada pela	 São	 Paulo	 Transporte	 S.A.,	 a
1......„_-------generalização estabelecida no artigo 1°, referindo-se a

todos os abrigos, seria inadequada, pois em muitos dos
abrigos já existentes a instalação de um sistema de
iluminação especifico se torna desnecessária, em virtude

SGM - 002 - DGM

..." ...
.. ..........	 ..............................



da iluminação indireta emanada das fachadas comerciais e
da iluminação das vias públicas em que se encontram
localizados, suficientes para garantir condições de
visibilidade e segurança aos usuários.

Todos os novos abrigos instalados nos
corredores de ônibus e nas principais ruas e avenidas do
Município são equipados com sistemas de comunicação
visual para divulgação de mensagens institucionais e
publicitárias, garantindo, por conseguinte, a iluminação
das áreas onde estão localizados. Esses sistemas de
comunicação visual dispõem de estrutura própria para a
iluminação, cujas características permitem estanqueidade
ao sistema elétrico e de iluminação, em que se fixam
lâmpadas fluorescentes com seus correspondentes reatores
e interruptores de segurança, sendo dotados, ainda, de
difusores de iluminação para a distribuição uniforme da

•	 luz.
E a São Paulo Transportes pretende,

através da concessão à iniciativa privada, ampliar
gradativamente a instalação desses sistemas de
comunicação visual e de iluminação nos abrigos, à medida
em que forem substituídos aqueles já existentes e
instalados novos abrigos nos pontos de ônibus.

Quanto ao projeto em apreço, ao
estabelecer critérios rígidos para situações nas quais
deve haver flexibilidade de avaliação, transforma-se, sem
dúvida, em medida tecnicamente desnecessária e
desaconselhável.

Assim demonstradas a
inconstitucionalidade e a contrariedade ao interesse
público do texto aprovado, impõe-se seu veto total.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo
o assunto ao conhecimento dessa Colenda Câmara Municipal
de São Paulo, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

C SO ITTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/vlt

g
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manutenção de seu perfeito funcionamento.	 § 22 - O•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

j DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Có p ia extraída de fls.

8/9 do Processo. (PROJETO DE LEI N2 094/97). DispU sobre a

obrigatoriedade de instalação de iluminação em todos os

abrigos de ponto de ônibus localizados no Município de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO

PAULO decreta: Art. i2 - Torna obrigatória a instalação de

iluminação em todos os abrigos de ponto de ônibus localizados

no Município de São Paulo. Art. 22 - A instalação de

iluminação nos abrigos de ponto de ônibus poderá ser efetuada

pelo Poder Pablico ou por Empresas Privadas, sendo que estas

possuirão o direito de explorar a publicidade nos abrigos de

pontos de ônibus. § 12 - A exploração de publicidade nos

abrigos de ponto de ônibus, por parte de Empresas Privadas,

terá como contrapartida, além da instalação da iluminação, a

descumprimento das condiçeies estabelecidas como contrapartida,

implicará, no caso das Empresas Privadas, perda do direito de

exploração da publicidade nos abrigos de ponto de ônibus. Art.

32 - O Poder Executivo regulamentará a presente matéria no

prazo de 90 dias após a publicação desta lei. Art. 42 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta de

dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art.
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Ficam revogadas as dis posiç5es em contrário. Eu,

•

UMA ter.SW0g115-bvmm76 Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A"
ActIstente Parkroct.izr

extrai a presente cópia f414. 10ymente de fls. do livro competente
ng 49 e digitei. Eu, (%\. fãGva\‘.,>0. 	  Oficial Legislativo

padrão "OPA-9-C" a confeli. -4'w Paulo. i7 dp	tpmhro dp 1997

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro d 4 9 , um-ntos
MARGARETE N' NIES DA SILVA	 4/11,09n111

PPSO
Legislativos, 	 Chefe de .	 Técnica IA

Visto, Uri: ',.. ':,.? YlM14)5,9n	
gul. ituto 

Municipal de São Paulo.-

krms

digitei. Eu,ng 49 e

padrão "OPA-9-C" a confel
vo

"11/'	  Oficial Legislativo
afivo
Paulo, i7 de setembro de i997.

Diretor Tácnir.o de Odplo Dl. 7

Diretora do De partamento dos Serviços Legislativos da Câmara

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informac9o, rubricado como folha n! 	

do processo n° de 19  97 14, 10 . ,97  fel 	

Às Comissões de Justiça, Trânsito e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

14.10.97

LUIZ ARP_IAS—N: yiÀ R VALHO
Asscescr Técnico L g. Chefe

A. T. M.

Rg oehidu la comisuzQ 49
C Ç,t/tÃ1 ao e Justip
Eq .1.5. In _____as,t(pQ) 12.

cóm wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n! 09-ã C)k-  c:25	

Em... I ....

Ia)

Em ...
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„liem*
WaAmara

itIncionario_
N o .. 9

itIncioriario_,„

PARECER CONJUNTO N9	 /97 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; TRUSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECON8MICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SODRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI N9094/97.

Trata-se de veto total aposto ao projeto de lei n2 94/97,
de autoria do Nobre Vereador Wadih Nutuan, que visa
tornar obrigatória a instalação de iluminação em todos os
abrigos de ponto de ônibus, pelo Poder Público ou por

•	 empresas privadas às quais seria permitida a exploração
de publicidade nos referidos pontos.
Aprovado em 1.7.09.97, nos termos da art. 84, inciso 1, do
Regimento interno, foi o projeto encaminhado à sanção,
tendo recebido veto total por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.
A)ega o Sr. Prefeito que a projeto cuida de serviço
público, matéria reservada à iniciativa privativa do
Executivo (art. 37, ti 22, IV, L.O.M.), esbarrando, dessa
forma, no prind.pio da harmonia e independância entre os
poderes (art. 22, CF; art. 62, L.0.M.).
Assiste razão ao Sr. Prefeito, pelo que somos

17-0756/1997	

"

PELA MANUIENÇÃO DO VETO.

Sala das Comiss3es Reunidas, ,7257--PrOg---

RELCOM

—

eci/vt0094-7
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eâmara Jitrnic9uzfie 55-90

No tocante aos aspectos de mérito, pertinentes à
análise desta Comissão de Transito, Transporte e
Atividade Econômica sobre o veto total aposto pelo
Executivo ao Projeto de Lei n2 94/97, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran,	 não damos razão ao Chefe do
Executivo.

Isto porque entendemos que a matéria se reveste de
elevado interesse público, pelos motivos que passamos a
articular. Primeiramente é de se ressaltar que a matéria
aprovada por esta Casa vem sendo respaldada pela própria
SPTrans, no que se refere à iluminação e à exploração de
espaços publicitários pela iniciativa privada nos novos
abrigos de ônibus. No entanto, tais abrigos vam sendo
instalados nas áreas mais centrais da cidade, deixando à
margem as regiões mais carentes, nas quais, sem dúvida
alguma, a presente iniciativa se norteou.

Assim sendo,	 resta a esta Casa	 apoiar
integralmente todas as	 iniciativas que	 tenham por
objetivo oferecer maior segurança aos usuários	 do
sistema de transporte coletivo por ônibus da Capital.

De todo o exposto, esta Comissão de Transito,
Transporte e Atividade Econômica manifesta-se pela
REJEIVW DO VETO TOTAL aposto pelo Sr. Alcaide ao Projeto
de Lei 94/97, de iniciativa da Nobre Vereador Wadih
Mutran.

Sala das Comissões Reunidas, ce-245~5,--
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7A	 41 Anicinai
Com respeito aos as pectos de mérito pertinentes a

esta Comissão de Finanças e Orçamento, a análise do veto total

aposto pelo Executivo ao projeto de Lei n2 94/97, de autoria da

nobre Vereador Wadih Mutran, revela que cabe razão ao Executivo.

Com efeito, manifestação da São Paulo Transportes

S.A. informa que não faz sentido determinar que todos os abrigos

de ônibus do Município sejam dotados de sistema de iluminação, uma

411 vez que muitos desses abrigos são iluminados satisfatoriamente, de
forma indireta, pela iluminação da via pública onde estão situados

e/ou das fachadas comerciais próximas.

Em vista disso, considera-se que a aprovação da

propositura implicaria em elevado custo de oportunidade, pelo que

esta Comissão de Fin nças e Orçamento se declara PELA MANUTENC40

rDO VETOÁ\	 A
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Discussão o votação tinicas ao veto total aposto polo Executivo ao PL

94/97, do Vereador Wadih natran (PPB) cou  dispãe sobro a obrigatoriodado de insta-
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI FG1ha 11.3	 di31GO.
-TAQUIGRAFIA - a.	 do le 	

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

!Camilo 148* 50 16/4/98
OPERADOR

O Sa. PRESID2DWD (Nolo Rodolfo - - PPB)	 Iráo há oradores inscritos; ostá

encerraria a discussão. A votos. Os Srs. Vereadoroo favorávois à aceitação do veto

pormanoçam como estão; os contrários ou aquelea que desojsrom verificação nominal dc

votação manifestom-so acora. (Pausa) Rosistre-so a abstenção desta ProsidUcia.

Acoito o voto. Arquive-03h -v 4 I,

Item seguinte.

REVISOR

COD. 0596
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Papel pare informayilo, rubricado como folhe n? CP' 	

do processo n'	
"	 •

de 19   	e. 04	 (a).,.2 	

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 a Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

ny-te---e-
BRENO

Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

è.tECEBIDO EM LEG. 3
o	 05 I3 g

j(5';	 ,w`eR .

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto total ao presente projeto.

•23/04/98

JOSÊ CIUST1NO OL1ZA SANTOS
•Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de v.Sa.

_ 23/04/98

OR kDO KOCI MENDES
Oficial Legislativo

a5awn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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(a)
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OFICIO N.0368/1998

São Paulo, 0U de abril de 1998.

IY

4

Z . a .

,1111.1•1,	 .

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que dispi5e
sobre a obrigatoriedade de instalação de iluminação em todos
os abrigos de ponto de ônibus localizados no Municí p io de São
Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 195/97 de 10 de outubro de
1997, relativa ao P.L. n2 94/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

•

è

-14L0 R DOLF0	 4

resi'$/frotsv

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

"'doi .
1



Anexo:
RECEBI EM:

0.5-1q
•

F olha n.'wei:mezra Am.	 e.	 o

São Paulo,  28  de 	 abril	 	de 19  98

Recebi ofício Leg.3 n 2	 368/98,	 de

28.04.98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a manutengio
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n 2 94/97.

CÓD. 0553
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Papel para informaçâo, rubricado f 	 folha n?

	

(_/}	 6	 	  c111) do processo n° 	 de 1e• 	fal kj.1	

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

JOSÊ CRISTIN&SOUZA SANTOS
Chefe de Seção TécnIca 111

SubstItato

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
APQU1VA R O PRESENTE PROCESSO

4)--#22--------_Ar- 
flii	

.	 ..............„
h ON	 NOELMAN

Auwor Tec.

4

 eg. Chefe Uh*.
A. T. ht.

DEPARTAMENTO
DEDOCUMENTAÇA0EINFORMATICA

SCAO "it."CZNA DE ARMOTO

NI*. citem:ido et___.M..—f13.

Miuívo pm
O) Func.'

GeLteA MARIA etrellAWIKA9
Poemelestaltse.
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